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A Circular n° 3.978 de 23/01/2020, dispõe sobre a Política, os procedimentos e os controles internos a 

serem adotados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil visando à 

prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de "lavagem" ou ocultação de 

bens, direitos e valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento do 

terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016. 

A FOURTRADE CORRETORA implementa a presente Política de PLD/FT formulada com base em princípios 

e diretrizes que busquem prevenir a sua utilização para as práticas de lavagem de dinheiro e de 

financiamento do terrorismo. 

A Política está compatível com os perfis de risco: 

I. Dos clientes; 

II. Da instituição; 

III. Das operações, transações, produtos e serviços; e 

IV. Dos funcionários, parceiros e prestadores de serviços. 

O objetivo é informar, treinar, aculturar a todos os funcionários, parceiros, colaboradores e prestadores de 

serviços relevantes a respeito da Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento do 

1. CONTROLE DE REVISÕES 

2. INTRODUÇÃO 

3. OBJETIVO 
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Terrorismo -“PLD/FT” e outros ilícitos adotada pela FOURTRADE CORRETORA nas suas operações diárias, 

além de garantir um programa formal e eficiente de Compliance. 

A alta administração e todos os demais colaboradores, fornecedores, prestadores de serviços e qualquer 

terceiro, devem adotar as seguintes diretrizes que regem a Política de PLD/FT da FOURTRADE 

CORRETORA: 

I. Cumprir com as leis e regulamentos aplicáveis à Prevenção à Lavagem de Dinheiro e do 

Financiamento ao Terrorismo, conforme estabelecido pelos órgãos reguladores locais; 

II. Proteger à reputação e a imagem da FOURTRADE CORRETORA; 

III. Cooperar, sempre que possível e sem prejuízo à legislação nacional vigente, com os órgãos 

reguladores nacionais e internacionais que atuem na prevenção e combate aos crimes de lavagem 

de dinheiro e financiamento ao terrorismo ou quaisquer outros ilícitos; 

IV. Manter por escrito sua Política Institucional de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e do 

Financiamento ao Terrorismo. Essa Política é compatível com a “natureza, o porte, a complexidade, 

a estrutura, o perfil de risco e o modelo de negócios” da FOURTRADE CORRETORA; 

V. Identificação e designação das responsabilidades e atribuições em todos os níveis hierárquicos e 

operacionais; 

VI. Disseminação de princípios éticos e regras de conduta aplicáveis a todos os colaboradores no 

cumprimento das regras relacionadas à PLD/FT; 

VII. Implantar e implementar um Sistema de Controles Internos que contemple suas atividades 

desenvolvidas, seus sistemas de informações financeiras, operacionais e gerenciais”, visando o 

permanente cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis a FOURTRADE 

CORRETORA; 

VIII. Indicar em seus manuais de procedimentos internos o diretor responsável pela implementação e 

cumprimento da Lei 9.613/98 e da Circular N° 3.978/20. Tal diretor ficará responsável também pela 

comunicação direta com os órgãos reguladores e fiscalizadores, além da responsabilidade pela 

aprovação das Políticas, diretrizes e procedimentos para o cumprimento da legislação aplicável em 

PLD/FT e quaisquer outros ilícitos. 

IX. Enfatizar a cultura de Compliance no que tange a Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao 

Financiamento do Terrorismo com treinamentos adequados contemplando ações de 

conscientização e de avaliação de conhecimento, inclusive a terceiros, quando aplicável; e 

4. DIRETRIZES 
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X. Análise prévia de riscos inerentes a atuação da FOURTRADE CORRETORA na operacionalização de 

novos produtos e/ou prestação de serviços sob a ótica da PLD/FT. 

A. DIRETOR RESPONSÁVEL POR PLD/FT – Luiz Carlos Baldan 

I. Revisar e aprovar as regras e diretrizes do processo de prevenção à lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo; 

II. Supervisionar, com o auxílio da área de Compliance, o cumprimento desta Política;  

III. Participar sempre que necessário dos comitês de PLD/FT; 

IV. Decidir pela comunicação ou não ao COAF, da operação ou situação suspeita, documentando-a em 

relatório específico. 

V. Agir com probidade, boa fé e ética profissional, empregando, no exercício de suas funções, o zelo e 

diligência esperados dos profissionais em sua posição; e 

VI. Pelo cumprimento das normas estabelecidas na referida Circular Bacen nº 3.978/20 e Carta Circular 

BCB nº 4.001/20, em especial, pela implementação e manutenção da Política de PLD/FT compatível 

com a natureza, o porte, a complexidade, a estrutura, o perfil de risco e o modelo de negócio da 

FOURTRADE CORRETORA, de forma a assegurar o efetivo gerenciamento dos riscos de LDFT 

(lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo). 

B. DIRETORIA 

I. Aprovar a Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo; e 

II. Comprometer-se com a efetividade e a melhoria contínua da política, dos procedimentos e dos 

controles internos relacionados com a prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 

terrorismo. 

C. COMITÊ DE PLD/FT 

I. Submeter à Diretoria propostas para adoção ou alterações de Políticas aplicáveis ao tema; 

II. Acompanhar a efetividade das atividades e das ações relacionadas à PLD/FT; 

III. Apreciar os relatórios e comunicações emitidos pelos órgãos reguladores, auto reguladores, pela 

auditoria interna e auditoria externa, determinando as ações e providências necessárias para 

atendimento das demandas. 

IV. Deliberar sobre o início ou continuidade do relacionamento com os clientes, parceiros, prestadores 

de serviços terceirizados não aceitos pelo Compliance; e 

V. Deliberar sobre a contratação de serviços profissionais especializados, investimentos em sistemas 

de controle e em tecnologia, em PLD/FT, quando julgar conveniente. 

5. FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES 
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D. COMPLIANCE  

I. Verificar a efetividade da Política de Prevenção à Lavagem De Dinheiro e ao Financiamento do 

Terrorismo por meio da realização de testes de controles, com periodicidade mínima anual; 

II. Assegurar a conformidade com a legislação, as normas, os regulamentos e as Políticas que norteiam 

o processo de PLD/FT; 

III. Revisar as políticas, procedimentos e formulários nos padrões utilizados pela FOURTRADE 

CORRETORA, bem como as estratégias e requisitos; 

IV. Adotar medidas de desenvolvimento da cultura organizacional voltadas à prevenção da lavagem de 

dinheiro e ao financiamento do terrorismo; 

V. Analisar e emitir parecer sobre a aceitação e manutenção de relacionamento com clientes, 

funcionários, parceiros e prestadores de serviços; 

VI. Analisar e emitir parecer sobre operações e situações suspeitas de lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo, passíveis ou não de comunicação ao COAF; 

VII. Monitorar operações e situações com vistas à prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento 

do terrorismo; 

VIII. Controlar e registar as comunicações efetuadas aos órgãos reguladores e de controle da atividade; 

IX. Divulgar aos colaboradores eventos e tendências de PLD/FT, contemplando, inclusive, a divulgação 

das políticas e manuais de procedimentos ou suas alterações, quer seja por meio de mensagens e-

mails, da Intranet e demais plataformas operacionais disponibilizadas pela Corretora; 

X. Zelar pela capacitação contínua de funcionários, parceiros e/ou prestadores de serviços; e 

XI. Revisar a política anualmente ou quando forem observadas mudanças relevantes na atuação da 

instituição. 

E. AUDITORIA INTERNA 

I. Atender ao disposto no inciso I, do art.19 da Resolução CMN nº 4.879/20; 

II. Avaliar a aderência aos requisitos exigidos pela Circular nº 3.978/20, incluindo testes periódicos 

compatíveis com os controles internos da FOURTRADE CORRETORA; e 

III. Emitir relatório contemplando a metodologia e os resultados de avaliações realizadas. 

F. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (“TI”) 

I. Tratar ou demandar tratamento das eventuais falhas e buscar a melhoria contínua, quer seja, no 

âmbito da segurança da informação, controle de acessos, preservação e conservação do parque 

tecnológico e da base de dados cadastrais e operacionais, tudo em conformidade com as normas 

vigentes e, em especial, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 

2018). 
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A FOURTRADE CORRETORA adota procedimentos para avaliação de novos produtos, serviços e novas 

tecnologias considerando a suscetibilidade à lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Todos 

os novos produtos, serviços e novas tecnologias devem ser formalizados e aprovados pela Diretoria.  

A avaliação interna de risco tem o objetivo de estabelecer os critérios mediante classificação da 

instituição, de clientes,  das operações, de funcionários, parceiros e prestadores de serviços em categorias 

de risco, bem como a definição de atividades/rotinas de controle e diligências aplicáveis proporcionais as 

respectivas categorias, incluindo a avaliação de probabilidade da ocorrência ou de evento de perda 

operacional, decorrentes de impacto financeiro, jurídico, reputacional e socioL, ambiental e climático, para 

a instituição. 

A avaliação interna de risco deve ser formalizada pela área de Compliance em documento específico, 

devidamente aprovada pelo Diretor responsável por PLD/FT da FOURTRADE CORRETORA e revisada a 

cada 02 anos ou quando ocorrer alterações significativas nos perfis de risco, o que ocorrer primeiro. 

A FOURTRADE CORRETORA avalia a efetividade da Política, dos procedimentos e dos controles internos 

de PLD/FT. Esta avaliação deve constar em relatório específico, elaborado anualmente, com data-base de 

31 de dezembro, encaminhado ao Comitê de Auditoria para ciência até 31 de março do ano seguinte. 

Devem ser adotadas medidas de desenvolvimento da cultura organizacional voltadas à prevenção da 

lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, abrangendo as seguintes ações:  

I. Realização de entrevistas e atividades de integração com novos funcionários e parceiros e/ou 

prestadores de serviços, mediante ações de conscientização dos colaboradores em relação a 

importância dos valores e princípios éticos e de conduta da Corretora; 

II. Informação e comunicação das políticas e códigos de conduta por meio de e-mails/comunicações 

eletrônicas; 

6 AVALIAÇÃO DE NOVOS PRODUTOS, SERVIÇOS E TECNOLOGIAS 

7 AVALIAÇÃO INTERNA DE RISCO 

8 AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE DA POLÍTICA DE PLD/FT 

9 PROMOÇÃO DA CULTURA ORGANIZACIONAL DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E 
FINANCIAMENTO AO TERRORISMO 
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III. Disponibilização de Manuais, contendo políticas, procedimentos e controles internos acessíveis aos 

funcionários e colaboradores pela rede interna; e 

IV. Realização de atividade de operação assistida “Treinamento “On The Job” visando reforçar 

conceitos e conhecimentos adquiridos nos treinamentos. 

Anualmente a FOURTRADE CORRETORA deve treinar todos os funcionários, parceiros e/ou prestadores 

de serviços, conforme necessidades e níveis de sensibilidade em relação as atividades exercidas, 

considerando envolvimento direto ou indireto no relacionamento com cliente e na condução das 

operações de câmbio. 

De haver, ainda, o comprometimento com os objetivos e diretrizes do “Selo de Conformidade”, visando 

aprimoramento continuo do Sistema de Controles Internos, inclusive em relação aos processos de 

certificação de gestores e colaboradores com Certificação em Câmbio “Nível ABT1 e ABT2, emitidos pela 

ABRACAM. 

O Conheça seu Cliente (“KYC” - Know Your Customer) consiste no estabelecimento de procedimentos bem 

definidos com o objetivo de estabelecer diligência na identificação, qualificação e classificação de 

clientes, conforme categorias de risco definidas na AIR, com vistas na prevenção à lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo.  

O Conheça Seu Funcionário (“KYE” - Know Your Employee) consiste na adoção procedimentos com o 

intuito de acompanhar as atividades de seus profissionais e controlar o risco de utilização indevida dos 

processos e recursos da Instituição, notadamente com relação à prática de Lavagem de Dinheiro e 

Financiamento ao Terrorismo. 

 

 

10 CAPACITAÇÃO 

11 PROCEDIMENTOS 

11.1 CONHEÇA SEU CLIENTE 

11.2 CONHEÇA SEU FUNCIONÁRIO 
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O Conheça Seu Parceiro ("KYP" - Know Your Partner) consiste na adoção de procedimentos de Due 

Diligence que permitam identificar, qualificar e classificar os seus parceiros (correspondentes cambiais) 

de acordo com a exposição ao risco de LD-FT, com o objetivo de prevenir que sua estrutura seja utilizada 

para atividades ilícitas, bem como sua marca seja relacionada a pessoas inidôneas, suspeitas de 

envolvimento em atividades ilícitas ou que não possuam controles adequados destinados à PLD/FT. 

O Conheça Seu Prestador de Serviço Terceirizado (“KYS” - Know Your Supplier) consiste na adoção de 

procedimentos de Due Diligence que permitam identificar, qualificar e classificar aqueles que trabalham 

para a FOURTRADE CORRETORA, mediante contrato de prestação de serviço, incluindo por exemplo 

“Indicação de Negócios”, com o objetivo de prevenir que sua estrutura seja utilizada para atividades 

ilícitas, bem como sua marca seja relacionada a pessoas inidôneas, suspeitas de envolvimento em 

atividades ilícitas ou que não possuam controles adequados destinados à PLD/FT.  

A FOURTRADE CORRETORA realiza o registro das operações no sistema GN e FX Câmbio de propriedade 

da Vuori. 

A FOURTRADE CORRETORA implementa por meio da Política de Monitoramento, Seleção, Análise e 

Comunicação (MSAC) procedimentos de monitoramento, seleção e análise de operações e situações com 

o objetivo de identificar e dispensar especial atenção às suspeitas de lavagem de dinheiro e financiamento 

do terrorismo, conforme a Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo 

(PLD-FT) e Avaliação Interna de Risco (AIR).  

Os procedimentos devem ser compatíveis com os padrões estabelecidos no capítulo VIII da Circular nº 

3.978/2020. 

 

11.3 CONHEÇA SEU PARCEIRO  

11.4 CONHEÇA SEU PRESTADOR DE SERVIÇOS TERCEIRIZADO 

11.5 REGISTRO DE OPERAÇÕES 

11.6 MONITORAMENTO, SELEÇÃO E ANÁLISE DE OPERAÇÕES E SITUAÇÕES SUSPEITAS 

11.7 COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES AO COAF 
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A FOURTRADE CORRETORA cumprirá imediatamente e sem aviso prévio aos sancionados, as medidas 

estabelecidas nas resoluções sancionatórias do Conselho de Segurança das Nações Unidas ou as 

designações de seus comitês de sanções que determinem a indisponibilidade de Ativos, de quaisquer 

valores, de titularidade, direta ou indireta, de pessoas naturais, de pessoas jurídicas ou de entidades, nos 

termos da Lei nº 13.810/19, sem prejuízo do dever de cumprir determinações judiciais de indisponibilidade 

também previstas na referida lei.  

A FOURTRADE CORRETORA deve manter armazenados e conservados todos os arquivos e informações 

pertinentes ao cumprimento desta Política. 

CARTA-CIRCULAR BCB 4.001, DE JANEIRO DE 2020 - divulga relação de operações e situações que 

podem configurar indícios de ocorrência dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, 

de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento ao terrorismo, previstos na Lei nº 

13.260, de 16 de março de 2016, passíveis de comunicação ao Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (Coaf). 

CIRCULAR Nº 3.978, DE 23 DE JANEIRO DE 2020 - Dispõe sobre a política, os procedimentos e os 

controles internos a serem adotados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil visando à prevenção da utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de “lavagem” ou 

ocultação de bens, direitos e valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento 

do terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016. 

DECRETO Nº 154, DE 26 DE JUNHO DE 1991 - Promulga a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de 

Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas. 

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004 - Promulga a Convenção das Nações Unidas contra o 

Crime Organizado Transnacional. 

DECRETO Nº 5.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 - Promulga a Convenção Interamericana contra o 

Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de junho de 2002. 

11.8 BLOQUEIO DE ATIVOS E SANÇÕES 

12 REGISTRO E ARMAZENAMENTO DE ARQUIVOS 

13 BASE NORMATIVA 
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DECRETO Nº 5.640, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005 - Promulga a Convenção Internacional para 

Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de 

dezembro de 1999 e assinada pelo Brasil em 10 de novembro de 2001. 

DECRETO Nº 5.687, DE 31 DE JANEIRO DE 2006 - Promulga a Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo 

Brasil em 9 de dezembro de 2003. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA COAF Nº 5, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 - Divulga os procedimentos a serem 

observados para o cadastramento e a atualização do cadastro, no Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras (Coaf), daqueles que se sujeitam à sua supervisão, na forma dos arts. 10, IV, e 14, § 1º, da Lei 

nº 9.613, de 3 de março de 1998. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 - Dispõe sobre o sigilo das operações de 

instituições financeiras e dá outras providências. 

LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 - Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 

Bancárias e Creditícias, Cria o Conselho Monetário Nacional e dá outras providências. 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 - Define os crimes contra o sistema financeiro nacional, e dá 

outras providências; 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 - Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 

direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria 

o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências 

LEI N° 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013 - Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências. 

LEI Nº 13.260, DE 16 DE MARÇO DE 2016 - Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5º da 

Constituição Federal, disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e 

reformulando o conceito de organização terrorista; e altera as Leis n º 7.960, de 21 de dezembro de 1989, 

e 12.850, de 2 de agosto de 2013. 

LEI Nº 13.810, DE 8 DE MARÇO DE 2019 - Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por 

resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos de 

pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas 

de terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele correlacionados; e revoga a Lei nº 13.170, de 16 de 

outubro de 2015. 
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LEI N° 14.286, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2012 - Dispõe sobre o mercado de câmbio brasileiro, o capital 

brasileiro no exterior, o capital estrangeiro no País e a prestação de informações ao Banco Central do 

Brasil; altera as Leis nos 4.131, de 3 de setembro de 1962, 4.728, de 14 de julho de 1965, 8.383, de 30 de 

dezembro de 1991, 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e 11.371, de 28 de novembro de 2006, e o Decreto nº 

23.258, de 19 de outubro de 1933; e revoga as Leis nos 156, de 27 de novembro de 1947, 1.383, de 13 de 

junho de 1951, 1.807, de 7 de janeiro de 1953, 2.145, de 29 de dezembro de 1953, 2.698, de 27 de dezembro 

de 1955, 4.390, de 29 de agosto de 1964, 5.331, de 11 de outubro de 1967, 9.813, de 23 de agosto de 1999, 

e 13.017, de 21 de julho de 2014, os Decretos-Leis nos 1.201, de 8 de abril de 1939, 9.025, de 27 de fevereiro 

de 1946, 9.602, de 16 de agosto de 1946, 9.863, de 13 de setembro de 1946, e 857, de 11 de setembro de 

1969, a Medida Provisória nº 2.224, de 4 de setembro de 2001, e dispositivos das Leis nos 4.182, de 13 de 

novembro de 1920, 3.244, de 14 de agosto de 1957, 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 5.409, de 9 de abril 

de 1968, 6.099, de 12 de setembro de 1974, 7.738, de 9 de março de 1989, 8.021, de 12 de abril de 1990, 

8.880, de 27 de maio de 1994, 9.069, de 29 de junho de 1995, 9.529, de 10 de dezembro de 1997, 11.803, 

de 5 de novembro de 2008, 12.865, de 9 de outubro de 2013, 13.292, de 31 de maio de 2016, e 13.506, de 

13 de novembro de 2017, e dos Decretos-Leis nos 2.440, de 23 de julho de 1940, 1.060, de 21 de outubro de 

1969, 1.986, de 28 de dezembro de 1982, e 2.285, de 23 de julho de 1986. 

RESOLUÇÃO COAF Nº 40, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2021 - Dispõe sobre procedimentos a serem 

observados, em relação a pessoas expostas politicamente, por aqueles que se sujeitam à supervisão do 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) na forma do § 1º do art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de 

março de 1998. Após a entrada em vigor desta resolução, fica revogada a Resolução nº 29, de 7 de 

dezembro de 2017, do Coaf 

RESOLUÇÃO BCB Nº 44, DE NOVEMBRO DE 2020 - Dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas 

por resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluída a indisponibilidade de ativos de 

pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas investigadas ou acusadas 

de terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele correlacionados; 

RESOLUÇÃO Nº 4.658, DE 26 DE ABRIL DE 2018 - Dispõe sobre a política de segurança cibernética e 

sobre os requisitos para a contratação de serviços de processamento e armazenamento de dados e de 

computação em nuvem a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 
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CONTEXTO HISTÓRICO E JURÍDICO DA “LAVAGEM DE DINHEIRO” 

A lavagem de dinheiro, expressão utilizada amplamente no direito brasileiro, tem várias traduções ao redor 

do globo. 

A expressão lavagem de dinheiro surgiu por volta de 1920, nos Estados Unidos, sendo lá o delito chamado 

de money laundering. A teoria predominante acerca da origem da locução remonta à época em que os 

gângsteres norte-americanos utilizavam-se de lavanderias para ocultar o dinheiro provindo da atividade 

ilícita, como a venda de bebidas alcoólicas ilegais. Embora a expressão tenha sua origem recente, sua 

prática parece ser muito mais antiga, uma vez que existem evidências de que os piratas na Idade Média já 

buscavam desvincular os recursos provenientes do crime das atividades criminosas que os geraram. 

Contudo, a lavagem de dinheiro tomou maiores proporções quando os Estados Unidos da América, em 

meados da década de 70, passou a investigar o tráfico de drogas e como tais criminosos lavavam o 

dinheiro provindo da atividade. Consoante Bruno Tondini,3 a expressão lavagem de dinheiro foi 

judicializada em 1982, quando os EUA apreenderam dinheiro advindo do contrabando de cocaína 

colombiana. 

O grande problema para o narcotráfico é o volume do dinheiro arrecadado, eis que as operações 

geralmente realizam-se nas ruas, em papel-moeda e em notas de valor reduzido, gerando massa muito 

maior do que o produto comercializado em si. Por ser um delito interfronteiriço, os narcotraficantes viram-

se obrigados a utilizar-se de um imbricado sistema para dar aparência de licitude aos seus ganhos, 

inserindo tais montas no mercado financeiro. 

Não só o narcotráfico é responsável pela lavagem de dinheiro, muitas outras atividades escusas ocultam 

a origem dos valores, mas considerar tal atitude lavagem vai depender, como veremos adiante, da 

legislação do país e dos delitos antecedentes referidos em sua legislação. O que se pode afirmar de 

antemão é que atualmente, com o desenvolvimento acelerado da economia e a dinamização dos 

investimentos, é muito mais difícil exercer rigoroso controle sobre as operações financeiras, o que leva à 

necessidade de uma reciclagem constante nos métodos de fiscalização. 

CONCEITO DE “LAVAGEM DE DINHEIRO” 

No Brasil, a expressão utilizada para definir o delito aqui tratado é Lavagem de Dinheiro. A palavra lavar 

vem do latim lavare, e significa expurgar, purificar, reabilitar, daí a ideia de tornar lícito o dinheiro advindo 

ANEXO 1 -  CONCEITOS E DEFINIÇÕES – PLD/FT 
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de atividades ilegais e reinseri-lo no mercado como se lícito fosse. Levando em conta que o delito 

representa a “transformação”, outros países utilizam palavras que etimologicamente significam limpeza. 

Para Bottini o conceito básico de lavagem de dinheiro caracteriza-se pelo “ato ou a sequência de atos 

praticados para mascarar a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de 

bens, valores e direitos de origem delitiva ou contravencional”, ou seja, significa dissimular sua origem a 

fim de lhes atribuir imagem lícita diante da sociedade e economia. 

Os organismos internacionais, engajados na repressão do delito de lavagem têm definições próprias do 

crime. Para a International Police Organization (Interpol), lavagem de dinheiro é “qualquer ato ou tentativa 

de ocultar ou mascarar a obtenção ilícita, de forma que aparente ter sido originado de fontes legítimas”. 

Já para o Fundo Monetário Internacional (FMI), a lavagem de dinheiro representa “o processo pelo qual a 

fonte ilícita de bens obtidos ou gerados pela atividade criminal é ocultada para mascarar a conexão entre 

os capitais e o delito original”. 

Dentre os doutrinadores brasileiros, não há grandes discussões acerca da conceituação do delito de 

lavagem. No Brasil, a definição do tema está vinculada à tipicidade penal inscrita no art. 1º, caput, da Lei 

nº 9.613/1998. A conduta referida no artigo mencionado consiste na ocultação ou dissimulação da 

natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 

oriundos, direta ou indiretamente, de infração penal. Até a edição da Lei nº 12.683/2012, que alterou a lei 

original, havia um rol de crimes ditos antecedentes, dentre os quais era possível destacar o tráfico ilícito 

de substâncias entorpecentes ou drogas afins; o crime de terrorismo e seu financiamento; crime de 

contrabando ou tráfico de armas, entre outros. Contudo, conforme será tratado em capítulo próprio, o 

legislador optou por extinguir o rol, adequando a legislação brasileira às mais modernas existentes. 

Fonte: Lavagem de dinheiro / André Luís Callegari, Ariel Barazzetti Weber – 2. ed. rev., atual. e ampl. – São 

Paulo: Atlas, 2017. 

ETAPAS DO PROCESSO 

As três fases do processo de lavagem de capitais são consideradas como sendo: 

A. COLOCAÇÃO - Corresponde às ações dos criminosos que visam afastar de si os valores ilicitamente 

obtidos, geralmente aplicando-os em estabelecimentos que lidam com grande volume de dinheiro 

(restaurantes, hotéis, bares, bingos, dentre outros), ou mesmo instituições financeiras (bancos, 

casas de câmbio, corretoras de ações, dentre outras); 

B. OCULTAÇÃO - Pode ser entendido pela lavagem propriamente dita. Consiste em dificultar o 

rastreamento contábil dos recursos ilícitos, buscando quebrar a cadeia de evidências a vista da 
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possibilidade da realização de investigações sobre a origem do dinheiro. Os criminosos buscam 

movimentá-lo de forma eletrônica, transferindo os ativos para contas anônimas – 

preferencialmente, em países amparados por lei de sigilo bancário – ou realizando depósitos em 

contas "fantasmas". 

C. INTEGRAÇÃO - Quando os ativos ilícitos já se encontram com sua origem criminosa encoberta, são 

transformados em valores aparentemente lícitos. Essa transformação ocorre por meio da criação, 

aquisição ou investimento dos valores em empresas lícitas de modo que os negócios dessas 

empresas apresentem resultados legítimos. 

A essência do processo, portanto, é separar o dinheiro de sua fonte ou origem (o delito antecedente). 

Movimentá-lo tantas vezes quanto possível, criando camadas de operações (através de interpostas 

pessoas, físicas e/ou jurídicas) que o distanciem cada vez mais da origem e tornem imensamente difícil 

recompor as pistas de auditoria, para, ao final, reinvesti-lo em uma atividade inserida na economia legal, 

de forma que pareça ser inteiramente legítimo. 

MÉTODOS E TENDÊNCIAS 

As formas de “lavar dinheiro” são múltiplas e extremamente variadas. Os métodos utilizados e as técnicas 

empregadas mudam de acordo com a eficiência das medidas de prevenção (descoberto um ‘esquema’, os 

agentes da lavagem buscam outras brechas nas leis e na fiscalização para atingir seus objetivos). 

A “lavagem de dinheiro” utiliza com frequência, instrumentos que são, em si, lícitos. Não é ilegal, por 

exemplo, abrir contas bancárias, fazer apólices de seguro, constituir sociedades comerciais, ou aplicar no 

mercado financeiro nacional ou internacional. Estas operações tanto poderão ser lícitas ou ilícitas, 

dependendo da finalidade para a qual foram praticadas, e da origem dos valores nelas envolvidos. 

Quando forem praticadas com o objetivo de ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores que tenham sido obtidos com a 

prática de crimes, qualquer destes atos poderá caracterizar “lavagem de dinheiro”. 

De uma forma geral, contudo, as tipologias refletem as formas mais frequentes através das quais ocorre 

a “lavagem de dinheiro”, em escala regional e internacional. 

FINANCIAMENTO AO TERRORISMO 

Como qualquer organização, movimentos terroristas necessitam de recursos financeiros. Os custos de 

operações estratégicas podem ser relativamente baixos, como nos casos do atentado ao World Trade 

Center, em 1993, a Bali, em 2002, e ao sistema de metrô de Madri, em 2004, todos com custo estimado 
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entre 10 mil e 50 mil dólares, ou bastante elevados, como nos ataques de 11 de setembro de 2001, com 

custo estimado entre 350 e 500 mil dólares. 

Entretanto, os custos para a manutenção do grupo são significativamente maiores. Recursos são 

necessários para recrutar, alimentar e alojar novos integrantes, construir campos de treinamento, adquirir 

armas, explosivos, veículos, equipamentos de comunicação, passaportes e outros documentos falsos, 

além de outras despesas logísticas e operacionais, bem como para oferecer subornos e promover 

benefícios e medidas assistencialistas para “veteranos aposentados”, para as famílias dos voluntários em 

atentados suicidas e, por vezes, para as comunidades em que estão inseridos e cujos interesses 

supostamente representam e defendem. 

Como resultado dessas despesas, grupos terroristas possuem orçamentos que podem alcançar um bilhão 

de dólares por ano, como as FARC. O IRA possuía um modesto orçamento de 15 milhões de dólares por 

ano; o da Al-Qaeda é estimado em 30 milhões de dólares; o orçamento do Hizballah varia entre 200 e 400 

milhões de dólares por ano, cerca de metade do qual é fornecido pelo Irã; os Talibãs levantam entre 240 e 

360 milhões de dólares anualmente; e o PKK possui um orçamento de aproximadamente 90 milhões de 

dólares por ano. 

Segundo Michael Freeman, grupos terroristas procuram atender seis critérios principais quando buscam 

uma fonte de financiamento: quantidade, legitimidade, segurança, confiabilidade, controle e simplicidade. 

Quanto mais desses critérios uma fonte de financiamento atende, mais atrativa se torna, embora cada um 

possua vantagens e desvantagens. 

A quantidade de recursos é fundamental para a sobrevivência do grupo. Quanto maior a quantidade de 

recursos disponíveis, mais efetivo e ativo um movimento terrorista pode se tornar, conduzindo maior 

número de ataques, mais elaborados, recrutando maior número de integrantes, mais bem treinados e 

armados. 

Por outro lado, grupos terroristas normalmente necessitam de legitimidade para se manterem. Se os 

objetivos, a causa em questão, as táticas ou a ideologia de um grupo são vista como ilegítimas, esses 

grupos tendem a gozar de pouco suporte popular. Da mesma forma, fontes de financiamento vistas como 

ilegítimas, como os recursos oriundos do tráfico de drogas e de armas, de sequestros, da exploração da 

prostituição ou do tráfico de pessoas, por exemplo, podem se tornar contraproducentes, por minarem o 

apoio de segmentos da sociedade e, não raro, por levarem a um processo de transformação nas 

organizações terroristas, que podem passar a se dedicar mais a atividades criminosas. 

Considerando que movimentos terroristas operam clandestinamente, a segurança das fontes de 

financiamento é essencial para suas atividades. O envolvimento com atividades e grupos criminosos para 
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a obtenção de recursos pode atrair indesejada atenção das forças policiais para os terroristas, além de 

facilitar a penetração da organização por elementos estranhos à sua estrutura. 

Da mesma forma, fontes de financiamento dotadas de confiabilidade – baseada na previsibilidade e 

consistência – são melhores e mais seguras para os grupos terroristas do que as imprevisíveis e 

inconsistentes, ainda que essas possam gerar maiores rendas. 

Fonte: Marcos Degaut, O Desafio Global do Terrorismo: Política e Segurança Internacional em tempos de 

instabilidade Primeira Edição: Brasília, 2014. 

A FOURTRADE CORRETORA, usará todos os meios disponíveis de acordo com as melhores práticas para 

identificar e reportar operações e situações atípicas e/ou suspeitas que possam ter relação com os crimes 

de terrorismo e o seu financiamento. 

CRIMES DE TERRORISMO 

A FOURTRADE CORRETORA adotará o processo de pesquisa para identificação de clientes, colaboradores, 

parceiros, prestadores de serviços e terceiros em geral, que possam estar associados à prática de Crimes 

de Terrorismo. Caso haja qualquer suspeita, o Compliance deverá ser imediatamente informado para que 

faça as análises necessárias, tendo este a autonomia de recusar a operação, contrato ou negócio, caso 

identificada forte suspeição. 

A Lei 13.260/16 define como terrorismo a prática por um ou mais indivíduos dos atos abaixo descritos, por 

razões de xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos com a 

finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública 

ou a incolumidade pública. 

São atos de terrorismo: 

I. Usar ou ameaçar usar, transportar, guardar, portar ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, 

venenos, conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros meios capazes de causar danos ou 

promover destruição em massa; 

II. Sabotar o funcionamento ou apoderar-se, com violência, grave ameaça a pessoa ou servindo-se de 

mecanismos cibernéticos, do controle total ou parcial, ainda que de modo temporário, de meio de 

comunicação ou de transporte, de portos, aeroportos, estações ferroviárias ou rodoviárias, 

hospitais, casas de saúde, escolas, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde 

funcionem serviços públicos essenciais, instalações de geração ou transmissão de energia, 

instalações militares, instalações de exploração, refino e processamento de petróleo e gás e 

instituições bancárias e sua rede de atendimento; 
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III. Atentar contra a vida ou a integridade física de pessoa; 

IV. Promover, constituir, integrar ou prestar auxílio, pessoalmente ou por interposta pessoa, a 

organização terrorista; 

V. Realizar atos preparatórios de terrorismo com o propósito inequívoco de consumar tal delito; e 

VI. Oferecer ou receber, obter, guardar, manter em depósito, solicitar, investir ou de qualquer modo 

contribuir para a obtenção de ativo, bem ou recurso financeiro, com a finalidade de financiar, total 

ou parcialmente, pessoa, grupo de pessoas, associação, entidade, organização criminosa que tenha 

como atividade principal ou secundária, mesmo em caráter eventual 
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A 

ABORDAGEM BASEADA EM RISCO 

A avaliação dos riscos variáveis associados com diferentes tipos de negócios, clientes, contas e 

transações para maximizar a efetividade de um programa anti-lavagem de dinheiro. 

AGÊNCIA REGULATÓRIA 

Uma entidade governamental responsável por supervisionar e inspecionar uma ou mais categorias das 

instituições financeiras. A agência geralmente tem a autoridade de emitir regulações, conduzir exames, 

impor multas e penalidades, limitar atividades e, às vezes, terminar estatutos de instituições sob a sua 

jurisdição. A maioria das agências regulatórias financeiras tem um papel principal na prevenção e 

detecção de lavagem de dinheiro e outros crimes financeiros. A maioria dos reguladores concentra-se nas 

instituições nacionais, mas alguns têm a capacidade de regular as sucursais estrangeiras e as operações 

das instituições. 

ALCANCE EXTRATERRITORIAL 

A extensão das Políticas de um país e das leis aos cidadãos e instituições de outro. Dependendo da 

jurisdição, as leis de lavagem de dinheiro podem estender proibições e sanções em outras jurisdições. 

ALERTA VERMELHO 

Um sinal de alerta que deve chamar a atenção para uma situação, transação ou atividade potencialmente 

suspeita. 

ATIVIDADE SUSPEITA 

Comportamento ou atividade irregular ou questionável de cliente que pode estar relacionado a lavagem 

de dinheiro ou outro crime ou financiamento de uma atividade terrorista. Também pode referir-se a uma 

transação que seja inconsistente com o negócio legítimo conhecido de um cliente, atividades pessoais ou 

ao nível normal de atividade para esse tipo de negócio ou conta. 

 

 

 

ANEXO 2 -  GLOSSÁRIO DE PLD/FT 
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B 

BANCO CLANDESTINO 

Veja Sistema de Envio Alternativo. 

BANCO CORRESPONDENTE 

A provisão de serviços bancários por um banco (o "banco correspondente") para outro banco (o "banco 

respondente"). Grandes bancos internacionais normalmente agem como correspondentes para centenas 

de outros bancos ao redor do mundo. Bancos respondentes podem ter uma ampla gama de serviços, 

inclusive gestão de caixa (por exemplo, contas remuneradas em várias moedas), transferências de fundos 

internacionais, serviços de compensação de cheques, contas a pagar e serviços cambiais. 

BANCO DE FACHADA 

Fachada Banco que existe apenas no papel e que não tem presença física no país onde está incorporado 

ou licenciado, e que não está afiliado a um grupo de serviços financeiros regulados que está sujeito a 

supervisão consolidada efetiva. 

BANCO MUNDIAL 

O Banco Mundial é uma fonte vital de assistência financeira e técnica para países em desenvolvimento. 

Não é um banco no sentido habitual, mas é constituído por duas instituições de desenvolvimento únicas, 

pertencentes a 184 países membro -o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 

e a Associação Internacional de Desenvolvimento (AID). Ambas as organizações fornecem empréstimos a 

juros baixo, crédito livre de juros e concessões para países em desenvolvimento. Em 2002, o FMI e o Banco 

Mundial lançaram um programa piloto de 12 meses para avaliar as medidas prevenção à lavagem de 

dinheiro e contra o financiamento do terrorismo dos países. O Banco Mundial e o FMI, em conjunto com a 

FATF, desenvolveram uma metodologia comum para conduzir essas avaliações baseadas nas 40 

recomendações da FATF. 

BANCO PRIVADO 

Departamento de uma instituição financeira que oferece serviços de valor agregado a indivíduos ricos. 

Transações de bancos privados tendem a ser marcadas pela confidencialidade, complexos arranjos de 

propriedade de beneficiário, veículos de investimento offshore, abrigo de impostos e serviços de extensão 

de crédito. 
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BANCO RESPONDENTE 

Um banco para o qual outra instituição financeira estabelece, mantém, administra ou gerencia uma conta 

correspondente. 

BENEFICIÁRIO 

O termo beneficiário tem duas definições diferentes, dependendo do contexto: 

A pessoa (física ou jurídica) que se beneficia de uma transação, como a parte recebendo os procedimentos 

de uma transferência, um pagamento numa apólice de seguro. 

No contexto do fundo, todos os fundos (diferentes de fundos de caridade ou não caridade permitidos 

estatutariamente) devem ter beneficiários, que podem incluir o constituinte. Fundos também devem 

incluir um cronograma máximo, conhecido como "período de perpetuidade", que normalmente se estende 

a até 100 anos. Ainda que fundos sempre devam ter algum beneficiário final determinável, não devem ter 

nenhum beneficiário existente definido. 

C 

CAIXA ELETRÔNICO (ATM) 

Uma máquina bancária eletrônica que permite que os clientes completem transações básicas sem uma 

assistência de um funcionário bancário. ATMs geralmente permitem saques, depósitos em cheque e em 

dinheiro e transferências, assim como consulta de saldo. 

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO AUTOMATIZADA (ACH) 

Uma rede bancária eletrônica que processa grandes volumes de transações tanto de crédito quanto de 

débito originados em lotes. Transferências de crédito ACH incluem pagamentos de folha com depósito 

direto e pagamentos a contratados e fornecedores. As transferências de débito ACH incluem pagamentos 

de prêmios de seguro, empréstimos de hipoteca e outros tipos de despesa. 

CORPO REGIONAL ESTILO FORÇA-TAREFA DE AÇÃO FINANCEIRA (FSRB) 

FSRBs têm formas e funções similares àquelas da FATF. Contudo, seus esforços são voltados a regiões 

específicas. Em conjunto com a FATF, as FSRBs constituem uma rede global afiliada para combater a 

lavagem de dinheiro e o financiamento ao terrorismo. 

CAPTURAR 

Proibir a transferência, conversão, disposição ou movimento de fundos ou outros ativos com base numa 

ação iniciada por uma autoridade competente ou por um tribunal ao abrigo de um mecanismo de 
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congelamento. No entanto, ao contrário de um congelamento, uma apreensão permite que a autoridade 

competente assuma o controle de fundos ou outros ativos especificados. Os bens apreendidos continuam 

a ser propriedade 

CARTA ROGATÓRIA 

Veja Comissão Rogatória. 

CARTÃO DE DÉBITO 

Um cartão que permite que um titular saque fundos de uma conta existente. Cartões de débito são usados 

para fazer pagamentos ou compras. Cartões de débito podem ser usados numa variedade de lugares, 

inclusive na internet. Cartões de débito frequentemente permitem a movimentação de dinheiro através 

de transações de reembolso de dinheiro ou saques em caixas eletrônicos. 

CARTÕES DE CRÉDITO 

Um cartão de plástico com um limite de crédito usado para comprar mercadorias e serviços e obter 

antecipações em dinheiro mediante crédito. O titular do cartão é subsequentemente cobrado pelo emissor 

para o reembolso do crédito proporcionado. Cartões de crédito podem ser usados para lavagem de 

dinheiro quando os pagamentos das quantias devidas no cartão forem feitos com dinheiro criminoso. 

CASA DE CÂMBIO 

Também chamada de “bureau de câmbio”, a casa de câmbio oferece uma gama de serviços que são 

atraentes para a lavagem de dinheiro: troca de moeda e consolidação de notas bancárias de menor valor 

de por maiores; troca de instrumentos financeiros como cheques de viagem, ordens financeiras e cheques 

pessoais; e instalações de transferência telegráfica. 

CATEGORIAS DE CRIMES DESIGNADAS 

São os crimes considerados pela FATF como infrações de lavagem de dinheiro. Cada país pode decidir 

separadamente como definirá as específicas infrações e seus elementos sob suas próprias leis nacionais. 

Muitas nações não especificam quais crimes podem servir como predicados para processos de lavagem 

de dinheiro e simplesmente declaram que todos os delitos graves podem ser considerados. 

CEDENTE 

A parte que transfere o título ou a propriedade de propriedades ou ativos. Em um fundo, normalmente é a 

pessoa que o cria ou financia. 
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CEGUEIRA INTENCIONAL 

O princípio legal que opera em casos de lavagem de dinheiro nos EUA e é definido pelos tribunais como 

"fuga deliberada do conhecimento dos fatos" ou "indiferença intencional". Os tribunais consideraram que 

a cegueira intencional é equivalente ao conhecimento real da fonte ilegal de fundos ou das intenções de 

um cliente numa transação de lavagem de dinheiro. 

CENTRO FINANCEIRO OFFSHORE (OFC) 

Instituições que atendem ou incentivam bancos, sociedades comerciais e outras entidades corporativas 

ou jurídicas a existir física ou legalmente numa jurisdição, mas limitam suas operações a "offshore", ou 

seja, fora da jurisdição (veja Offshore).OFCs historicamente se localizaram no Caribe ou nas ilhas do 

Mediterrâneo para estarem relativamente próximos dos seus principais centros financeiros dos EUA e 

Europa. 

CHEQUE AO PORTADOR 

Instrumento financeiro comum frequentemente comprado com dinheiro. Podendo ser usado para 

propósitos de lavagem de dinheiro, os cheques ao portador são um instrumento sacado numa instituição 

financeira. 

CICAD (COMISSÃO INTERAMERICANA PARA O CONTROLE DO ABUSO DE DROGAS) 

A CICAD emitiu vários conjuntos de recomendações anti-lavagem de dinheiro, incluindo emendas às 

Regulações Modelo da Organização de Estados Americanos (OEA) emitidas em 1992. 

CIRCULAÇÃO 

A segunda fase do processo clássico de três passos de lavagem de dinheiro entre a colocação e a 

integração, a estratificação envolve o distanciamento de procedimentos ilegais da sua fonte criando 

níveis complexos de transações financeiras projetados para disfarçar o rastro de auditoria e oferecer 

anonimato. 

COAF 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras – órgão de inteligência financeira do governo federal que atua 

na prevenção e combate à lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo 

COMISSÃO ROGATÓRIA 

Também conhecidas como cartas rogatórias, uma comissão rogatória é uma solicitação escrita por 

assistência legal ou jurídica enviada pela autoridade central de um país à autoridade central de outro ao 

buscar evidências da jurisdição estrangeira. A carta normalmente especifica a natureza da solicitação, as 
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acusações criminais relevantes no país solicitante, a provisão jurídica sob a qual a solicitação é feita, e as 

informações buscadas. 

COMITÊ DA BASILEIA DE SUPERVISÃO BANCÁRIA (COMITÊ DA BASILEIA) 

O Comitê da Basileia foi criado pelo banco central dos governadores do G-10 em 1974 para promover 

padrões de supervisão sólidos em todo o mundo. Sua secretaria é nomeada pelo Banco de Compensações 

Internacionais na Basileia, Suíça. O Comitê emitiu, entre outros, artigos sobre diligência devida do cliente 

para bancos, gestão de risco KYC consolidada, transparência nas mensagens de pagamento, diligência 

devida e transparência em relação a mensagens de pagamento de cobertura para transferências 

bancárias entre fronteiras, e compartilhamento de registros financeiros entre jurisdições em conexão 

coma luta contra o financiamento do terrorismo. Veja www.bis.org/bcbs. 

COMPANHIA DE INVESTIMENTO PRIVADO (PIC) 

Também conhecida como Empresa de Investimento Pessoal, uma PIC é um tipo de corporação que é 

frequentemente estabelecida numa jurisdição estrangeira com restritas leis de sigilo para proteger a 

privacidade dos seus proprietários. Em algumas jurisdições, uma empresa de negócio internacional ou 

empresa isenta é referida como uma empresa de investimento privado. 

COMPANHIA DE NEGÓCIOS INTERNACIONAIS (IBC) 

Uma variedade de estruturas corporativas internacionais, que são dedicadas ao uso de negócio fora da 

jurisdição incorporada e apresentam rápida formação, sigilo, amplos poderes, baixo custo, baixa taxação 

e mínimo preenchimento e requisitos de relatórios. 

CONFIDENCIALIDADE 

Manter alguns fatos, dados e informações fora da vista pública ou não autorizada. Na maioria das 

jurisdições, a confidencialidade é exigida quando se apresenta uma transação suspeita ou relatórios de 

atividades -os funcionários da instituição arquivadora não podem notificar um cliente de que uma 

denúncia foi apresentada. Em outro contexto, uma quebra de confidencialidade pode ocorrer quando uma 

instituição divulga informações do cliente para a polícia ou uma unidade de inteligência financeira em 

violação das leis de sigilo bancário da jurisdição. 

CONFISCO 

Inclui perda, onde aplicável, e significa a privação permanente dos fundos ou outros ativos por ordem de 

uma autoridade ou tribunal competente. A apreensão ou confisco ocorre através de um procedimento 

judicial ou administrativo que transfere a propriedade de determinados fundos ou outros bens para o 

Estado. No momento da transferência, a(s) pessoa(s) ou entidade(s) que tenham uma participação nos 
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fundos especificados ou outros ativos no momento da apreensão ou confisco perde(m) todos os direitos, 

em princípio, aos ativos confiscados ou perdidos. 

CONGELAMENTO 

Para prevenir ou restringir a troca, saque, liquidação ou uso de ativos ou contas bancárias. Diferentemente 

do confisco, a propriedade, o equipamento, os fundos ou outros ativos congelados permanecem sendo 

propriedade da pessoa física ou jurídica que mantém interesse neles no momento do congelamento e 

pode continuar sendo administrado por terceiros. Os tribunais podem decidir implementar o 

congelamento como meio de proteção contra a fuga. 

CONHEÇA O SEU CLIENTE (KYC) 

Políticas e procedimentos prevenção à lavagem de dinheiro usados para determinar a verdadeira 

identidade de um cliente e o tipo de atividade que é "normal e esperado", e para detectar atividade que 

seja "incomum" para um cliente particular. 

CONHEÇA O SEU FUNCIONÁRIO (KYE) 

Políticas e procedimentos prevenção à lavagem de dinheiro para adquirir um melhor conhecimento e 

entendimento dos funcionários de uma instituição com o propósito de detectar conflitos de interesse, 

lavagem de dinheiro, antigas atividades criminais e atividade suspeita. 

CONHECIMENTO 

Estado mental acompanhando um ato proibido As Observações Interpretativas para a Recomendação 3 

do FATF 40 Recomendações de 2012 diz que os países deveriam garantir que a intenção e o conhecimento 

requeridos para provar o crime de lavagem de dinheiro seja consistente com os padrões estabelecidos 

nas Convenções de Viena e Palermo, inclusive o conceito de que o estado mental possa ser inferido das 

circunstâncias factuais objetivas. A exata definição do conhecimento que acompanha um ato prevenção 

à lavagem de dinheiro varia por país. O conhecimento pode ser considerado, sob certas circunstâncias, 

para incluir cegueira intencional; ou seja, "evitar deliberadamente o conhecimento dos fatos", como 

alguns tribunais definiram o termo. 

CONTA BENAMI 

Também chamada de conta designada. Mantidas por uma pessoa ou entidade em nome de outro ou 

outros, as contas Benami são associadas com o sistema bancário clandestino hawala do subcontinente 

indiano. Uma pessoa numa jurisdição buscando mover fundos através de um hawaladar para outra 

jurisdição pode usar uma conta Benami ou transação Benami para disfarçar sua verdadeira identidade ou 

a identidade do destinatário dos fundos. 
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CONTA DE CONCENTRAÇÃO 

Também chamada de "conta coletiva". É mantida por uma instituição financeira em seu nome, uma conta 

de compensação é utilizada principalmente para transações administrativas internas ou entre bancos, 

nas quais os fundos são transmitidos e misturados sem identificação pessoal dos originadores. 

CONTRABANDO DE MOEDA 

O movimento ilícito de grandes quantias de dinheiro através de fronteiras, frequentemente em países sem 

sigilo bancário rigoroso, com fracos controles de trocas ou legislação contra lavagem de dinheiro 

deficiente. 

CONVENÇÃO DE VIENA 

Convenção em 1988 contra o Comércio Ilícito de Narcóticos e Substâncias Psicotrópicas. Países que 

fizeram parte da Convenção de Viena se comprometem em criminalizar o tráfico de drogas e a lavagem 

de dinheiro associada, e em promulgar medidas para o confisco do que for proveniente do tráfico de 

drogas. O Artigo III da Convenção oferece uma definição abrangente sobre a lavagem de dinheiro, que foi 

a base de grande parte da legislação nacional subsequente. 

CRIMES QUALIFICADOS 

"Atividades ilegais especificadas" cujos lucros, se envolvidos na transação em causa, podem dar origem a 

ações penais por lavagem de dinheiro. A maioria das leis prevenção à lavagem de dinheiro contêm uma 

definição ampla ou uma listagem de tais crimes subjacentes. Crimes qualificados são, às vezes, definidos 

como delitos ou "todas as infrações no código criminal". 

CUSTÓDIA 

O ato ou autoridade de proteger e administrar os investimentos ou ativos dos clientes. 

D 

DECLARAÇÃO 

Uma declaração por escrito dada sob juramento diante de um oficial do tribunal, notário ou outra pessoa 

autorizada. Normalmente é usado como base factual para uma candidatura para uma busca, prisão ou 

apreensão de bens. 

 

 

 



                                                                                                                POLÍTICA INTERNA 
 

Área Responsável Data Revisão 

Compliance 04/03/2024 05 

Assunto:   
Política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo (PLD/FT) – versão sintetizada 

 

 
Política Interna 
Este documento deve:  
1. Estar sempre atualizado; 3. Ser divulgado a todos os colaboradores da FOURTRADE; e 
2. Estar coerente entre seu exposto e prática 4. Ter cópia controlada e somente gerada através da área responsável pela 

divulgação dos Instrumentos Normativos. 
 

Página 27 de 46 

DEPOSITÁRIO 

Um banco, instituição financeira ou outra entidade responsável por gerenciar, administrar ou proteger 

ativos para outras pessoas ou instituições. Um depositário mantém os ativos para minimizar o risco de 

roubo ou perda e não os comercializa ativamente nem manuseia. 

DEPÓSITOS EM DINHEIRO 

Somas de moeda depositada em uma ou mais contas numa instituição financeira. Vulnerável à lavagem 

de dinheiro na "fase de colocação", pois os criminosos movimentam seu dinheiro para a economia não 

monetária, fazendo depósitos em contas em instituições financeiras. 

DILIGÊNCIA DEVIDA DO CLIENTE (CDD) 

Em termos de controles de lavagem de dinheiro, CDD exige Políticas, práticas e procedimentos que 

possibilitem que uma instituição financeira preveja com relativa certeza os tipos de transações nas quais 

o cliente provavelmente vai se engajar. A Devida Diligencia do Cliente (CDD) inclui estabelecer a identidade 

dos clientes, e também uma linha de base de atividade da conta para identificar aquelas transações que 

não estão em conformidade com as transações normais ou esperadas. 

DILIGÊNCIA DEVIDA MELHORADA (EDD) 

Em conjunto com a Diligência Devida do Cliente, EDD exige medidas adicionais voltadas para identificar e 

mitigar o risco imposto por clientes de risco mais elevado. Requer um conhecimento mais profundo da 

natureza do cliente, do seu negócio e da compreensão das transações na conta do que um cliente de risco 

baixo ou normal. Uma instituição financeira deve assegurar que os perfis de conta estejam atualizados e 

que o acompanhamento seja baseado no risco. 

DINHEIRO ELETRÔNICO (E-MONEY) 

Dinheiro eletrônico representa uma série de unidades de valor monetário em alguns formatos eletrônicos, 

sendo armazenados eletronicamente online, no disco rígido de um dispositivo ou no microchip de um 

cartão plástico. 

Diretiva da União Europeia em Prevenção do Uso do Sistema Financeiro para Propósito de Lavagem de 

Dinheiro e Financiamento do Terrorismo 

Primeiramente adotada pela União Europeia em junho de 1991 e atualizada em 1997, 2005 e 2015, a diretiva 

exige que os estados membros da UE garantam que a lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo 

sejam proibidos. A Diretiva aplica-se a um amplo espectro de entidades, inclusive instituições financeiras, 

contadores, notários, empresas de fundos, agentes estatais e alguns provedores de serviços de apostas. 

Espera-se que os estados membros identifiquem e mitiguem os riscos apropriadamente. Também há 
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instituições financeiras de supervisão e outras entidades obrigadas, inclusive estabelecendo padrões para 

diligência devida de clientes; proibição de relações de bancos de fachada; estabelecendo FIUs; 

desenvolvendo padrões para retenção de documentos; e exigindo consequências no caso de falha com a 

conformidade. 

E 

EMPRESA DE FACHADA 

Qualquer negócio estabelecido e controlado por outra organização. Mesmo que não seja necessariamente 

ilícito, os criminosos usam empresas de fachada para lavar dinheiro dando aos fundos a aparência de 

origem legítima. Empresas de fachada podem subsidiar produtos e serviços em níveis muito abaixo das 

tarifas de mercado ou até abaixo dos custos de fabricação. 

EMPRÉSTIMOS POR TÍTULOS DE COLATERIZAÇÃO 

Um empréstimo com garantia em dinheiro tem depósitos em dinheiro como garantia do empréstimo. Os 

depósitos em dinheiro às vezes podem residir em outra jurisdição. 

ENCHIMENTO DE CONTA 

Um cliente de cassino acessa vários caça-níqueis e coloca dinheiro na entrada de notas de dinheiro e 

coleta bilhetes de saque com atividade de jogo nominal, depois saca no caixa do cassino ou solicita um 

cheque. 

ESQUEMA DE PIRÂMIDE 

Veja Esquema Ponzi. 

ESQUEMA PONZI 

Um sistema de lavagem de dinheiro que recebeu o nome de Charles Ponzi, um imigrante italiano que 

passou 10 anos na prisão nos EUA por um esquema que defraudou 40 mil pessoas no valor de US$ 15 

milhões. O nome de Ponzi se tornou sinônimo do uso de dinheiro de novos investidores para pagar 

investidores anteriores. Os esquemas Ponzi envolvem esquemas de investimento falsos e não existentes 

nos quais os investidores são enganados para investir na promessa de retornos invulgarmente atrativos. 

O operador do esquema pode manter a operação continuando pagando os investidores anteriores com o 

dinheiro dos novos investidores até o esquema entrar em colapso por seu próprio peso e/ou o promotor 

do esquema desaparecer com o dinheiro restante. 
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ESTRUTURAÇÃO 

Ato ilegal de dividir depósitos ou saques em dinheiro em montantes menores, ou de comprar instrumentos 

monetários, para ficar abaixo de um limiar de reporte de moeda. A prática pode envolver dividir uma soma 

de dinheiro em quantidades menores e fazer dois ou mais depósitos ou saques que somem a quantia 

original. Lavadores de dinheiro usam a estruturação para evitar acionar uma protocolação por uma 

instituição financeira. A técnica é comum em jurisdições que têm requisitos compulsórios de relato 

monetário. Veja Smurfing. 

EUROPOL 

Europol A Europol é a agência de força policial da UE. Seu principal objetivo é ajudar a alcançar uma Europa 

mais segura em benefício de todos os cidadãos da UE. Na área de combate à lavagem de dinheiro, a 

Europol fornece às autoridades policiais dos estados membros um suporte operacional e analítico através 

de ELOs (oficiais de ligação com a Europol) e seus analistas, assim como bancos de dados de última 

geração e canais de comunicação. 

Extradição 

A entrega de uma jurisdição para outra de uma pessoa acusada ou condenada sob um acordo que 

especifica os termos dessas trocas. 

F 

FIDEICOMITENTE 

Pessoas ou empresas que transferem a propriedade dos seus ativos para fiduciários através de um 

contrato fiduciário. Quando os investidores têm alguma discrição quanto ao investimento e distribuição 

do património do fundo, a escritura pode ser acompanhada de uma carta não vinculativa que estabeleça 

o que o constituinte deseja fazer com o património. 

FIDUCIÁRIO 

Pode ser um profissional ou empresa paga ou uma pessoa não paga que detém os ativos de um fundo 

fiduciário separado dos ativos do próprio fiduciário O fiduciário investe e dispõe dos ativos de acordo com 

o contrato fiduciário do fideicomitente, levando em consideração qualquer carta de desejos. 

FINANCIAMENTO COMERCIAL 

Veja Carta de Crédito. 

FINANCIAMENTO DE TERRORISMO 
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O processo pelo qual terroristas financiam suas operações para executar atos terroristas. Há duas fontes 

primárias de financiamento de atividades terroristas. A primeira envolve o apoio financeiro de países, 

organizações ou indivíduos. A outra envolve uma ampla variedade de atividades de geração de renda, 

algumas ilícitas, incluindo contrabando e fraude de cartão de crédito. 

FORÇA TAREFA DE AÇÃO FINANCEIRA (FATF) 

A FATF foi fundada em 1989 pelo Grupo das Sete Nações Industriais para promover o estabelecimento de 

medidas nacionais e globais para combater a lavagem de dinheiro. É uma agência internacional que cria 

Políticas que estabelecem padrões de prevenção à lavagem de dinheiro e medidas de combate ao 

financiamento do terrorismo em todo o mundo. Suas recomendações não têm a força da lei. 35 países e 2 

organizações internacionais são membros. Em 2012, a FATF revisou substancialmente suas 

recomendações 40 + 9 e as reduziu para 40. A FATF desenvolve relatórios de tipologia anuais que 

mostram as tendências e os métodos atuais de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo. Veja 

www.fatf-gafi.org. 

FORÇA TAREFA DE AÇÃO FINANCEIRA DO ORIENTE MÉDIO E NORTE DA ÁFRICA (MENAFATF) 

Uma agência no estilo FATF estabelecida para as regiões do Oriente Médio e Norte da África em 2004. 

FORÇA TAREFA DE AÇÃO FINANCEIRA DE LAVAGEM DE DINHEIRO NA AMÉRICA LATINA (GAFILAT) 

Uma agência regional no estilo da FATF para América Latina, estabelecida em 2000.CTA 

FORMULÁRIO DO PORTADOR 

Em relação a um certificado, transferência de ações ou outros documentos, o formulário do portador 

possibilita que um investimento designado ou depósito seja vendido, transferido, devolvido ou 

endereçado a um portador sem a necessidade de obter instruções escritas adicionais. 

FUNDO DE PROTEÇÃO DE ATIVOS (APTS) 

Fundo de Proteção de Ativos (APTs) Uma forma especial de fundo irrevogável normalmente criado (ou 

seja, estabelecido) no estrangeiro para os propósitos principais de preservar e proteger parte das 

propriedades de alguém contra credores. O título ao ativo é transferido para uma pessoa designada como 

fiduciário. APTs geralmente são usados para proteção de ativos e são normalmente neutros em termos 

fiscais. Sua principal função é fornecer aos beneficiários. Alguns proponentes anunciam APTs como algo 

que permite aos fiduciários estrangeiros ignorar as ordens judiciais dos EUA e simplesmente transferir o 

fundo para outra jurisdição em resposta à ação jurídica que ameace os ativos do fundo. 
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FUNDO EXPRESSO 

Um fundo criado expressamente pelo estabelecedor, normalmente na forma de um documento, como 

uma escritura escrita de fundo. Um fundo expresso difere de fundos que não resultam de intenção 

específica ou decisão de um estabelecedor para criar um fundo (por exemplo, fundo construtivo 

estabelecido por um tribunal de lei para tratar de propriedade não declarada). 

FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL (FMI) 

Uma organização de mais de 180 países membros, o FMI trabalha para promover a cooperação financeira 

global, proteger a estabilidade financeira, facilitar o comércio internacional, promover a alta 

empregabilidade e crescimento sustentável da economia, e reduzir a pobreza ao redor do mundo. Os 

objetivos da organização permaneceram inalterados desde que ela foi fundada. As suas operações, que 

envolvem a vigilância, a assistência financeira e o suporte técnico, ajustaram-se para atender às 

necessidades que mudam dos países membros. 

G 

GAFISUD (GRUPO DE ACCIÓN FINANCIERA DE SUDAMÉRICA) 

Veja Força Tarefa de Ação Financeira em Lavagem de Dinheiro na América Latina (GAFILAT). 

GRUPO DE LAVAGEM DE DINHEIRO DA ÁSIA/PACÍFICO (APG) 

Um organismo regional ao estilo do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) constituído por 

jurisdições da região Ásia/Pacífico. 

GRUPO DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO DA ÁFRICA ORIENTAL E DO SUL (ESAAMLG) 

Uma agência regional no estilo FATF compreendendo países da região leste da África até a ponta sul da 

África, estabelecida em 1999. 

GRUPO EGMONT DE UNIDADES DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA 

O Grupo Egmont consiste em inúmeras unidades nacionais de inteligência financeira (FIUs) que se 

encontram regularmente para encontrar formas de promover o desenvolvimento das FIUs e cooperar, 

especialmente na área da troca de informações, treinamento e compartilhamento de conhecimento 

técnico. A meta do grupo é fornecer um fórum para FIUs melhorarem a cooperação na luta contra a 

lavagem de dinheiro e o financiamento do terrorismo, e promover a implementação de programas 

domésticos neste campo. 
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GRUPO EURASIÁTICO DE COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO E FINANCIAMENTO DE TERRORISMO 

(EAG) 

Uma agência regional no estilo FATF formada em outubro de 2004 em Moscou. 

GRUPO WOLFSBERG 

Nomeado segundo o castelo na Suíça, onde a sua primeira sessão de trabalho foi organizada, o Grupo 

Wolfsberg é a associação de instituições financeiras globais, inclusive o Banco Santander, Bank of 

America, Bank of Tokyo-Mitsubishi UFJ, Barclays, Citigroup, Credit Suisse Group, Deutsche Bank, 

Goldman Sachs, HSBC, J.P. Morgan Chase, Société Générale, Standard Chartered Bank e UBS. Em 2000, 

juntamente com a Transparência Internacional e especialistas de todo o mundo, as instituições 

desenvolveram diretrizes globais anti-lavagem de dinheiro para bancos privados internacionais. Desde 

então, emitiu várias outras diretrizes sobre bancos correspondentes e financiamento de terrorismo, entre 

outros. 

H 

HAWALA 

Um sistema informal de transferência de valores comum no Oriente Médio, Norte da África e 

subcontinente indiano. O sistema opera fora dos sistemas bancários tradicionais. De forma simples, um 

cliente entra em contato com um hawaladar e lhe dá dinheiro para ser transferido para outra pessoa. O 

hawaladar entra em contato com o seu correspondente, onde a segunda pessoa mora, que envia os 

fundos para essa pessoa. Uma contabilidade atualizada é mantida entre os hawaladars de quem deve ao 

outro uma soma líquida. Veja Sistema de envio alternativo. 

HAWALADAR 

Um corretor hawala. 

I 

IMPORTANTE FIGURA POLÍTICA ESTRANGEIRA 

O termo dos EUA para pessoas estrangeiras expostas politicamente. Veja Pessoas Politicamente 

Expostas. 

INFORMANDO 

Ato impróprio ou ilegal de notificar um suspeito de que é objeto de um Relatório de Transação Suspeita ou 

que está sendo investigado ou perseguido pelas autoridades. 
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INSTRUMENTOS MONETÁRIOS 

Cheques de viagem, instrumentos negociáveis, inclusive cheques de pessoa física e jurídica, cheques 

oficiais de bancos, cheques ao portador, notas promissórias, ordens financeiras, ativos ou ações ao 

portador. Os instrumentos monetários são normalmente incluídos, juntamente com a moeda, nos 

regulamentos contra a lavagem de dinheiro da maioria dos países, e as instituições financeiras devem 

apresentar relatórios e manter registros das atividades dos clientes que os envolvem. 

INSTRUMENTOS NEGOCIÁVEIS DO PORTADOR 

Inclui instrumentos monetários ao portador, tais como: instrumentos negociáveis (incluindo cheques, 

notas promissórias e ordens de pagamento) que estão ao portador, são endossados sem restrições, são 

feitos para um beneficiário ou são, caso contrário, ou estão de outra forma que a sua titularidade passa 

no momento da entrega. 

INTEGRAÇÃO 

A fase de integração, frequentemente referida como terceiro e último estágio do processo clássico de 

lavagem de dinheiro, coloca os fundos da lavagem de volta na economia entrando novamente os fundos 

no sistema financeiro e dando-lhes a aparência de legitimidade. 

INTERFRONTEIRIÇO 

Usado no contexto de atividades que envolvem pelo menos dois países, como transferência de dinheiro 

de um país para o outro ou levar moeda através da fronteira. 

INTIMAÇÃO 

Processo legal obrigatório emitido por um tribunal para obrigar uma testemunha a comparecer num 

processo judicial, exigindo, por vezes, que a testemunha apresente documentos específicos. O termo 

pode referir-se ao processo ou documento real que obrigue o destinatário a agir. 

J 

Nenhum termo neste momento. 

K 

Nenhum termo neste momento. 
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L 

LAVAGEM DE DINHEIRO 

O processo de esconder ou disfarçar a existência, origem, movimento, destino ou aplicação ilegal de 

propriedade ou fundos derivados ilicitamente para fazer com que pareçam legítimos. Geralmente envolve 

um sistema de três partes: colocação de fundos num sistema financeiro, colocação de transações para 

disfarçar a origem, propriedade e localização dos fundos, e integração dos fundos na sociedade sob a 

forma de participações que pareçam legítimas. A definição de lavagem de dinheiro varia em cada país 

onde é reconhecida como um crime. 

LEI DO SIGILO BANCÁRIO (BSA) 

O principal estatuto regulatório prevenção à lavagem de dinheiro dos EUA (Título 31, Código dos EUA 

Seções 5311-5355) promulgado em 1970 e mais notavelmente alterado pela Lei PATRIOTA DOS EUA em 

2001. Entre outras medidas, impõe controles de lavagem de dinheiro em instituições financeiras e muitos 

outros negócios, inclusive a solicitação de relatar e manter registros de várias transações financeiras. 

LEI PATRIOTA DOS EUA 

A Lei de União e Fortalecimento da América Fornecendo Ferramentas Apropriadas Requeridas para 

Interceptar e Obstruir o Terrorismo de 2001 (Lei Pública 107-56). Promulgada em 26 de outubro de 2001, 

a lei histórica dos EUA trouxe mudanças importantes no campo da luta contra a lavagem de dinheiro, 

incluindo mais de 50 emendas à Lei do Sigilo Bancário. Título III da Lei, a Lei Internacional de Redução de 

Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo de 2001, contém a maioria, mas não todas, as 

provisões relacionadas a anti-lavagem de dinheiro. 

LETRA DE CÂMBIO 

Vulnerável à lavagem de dinheiro, pois representa um instrumento monetário internacional com boa 

reputação sacado em uma instituição com boa reputação, e é frequentemente pago -em dinheiro -

mediante a apresentação e a emissão para conta de uma instituição em outro país. 

LICENÇA BANCÁRIA OFFSHORE 

Uma licença que proíbe um banco de fazer negócio com cidadãos locais ou em moeda local como condição 

da sua licença. 
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M 

MANDADO DE DETENÇÃO 

Uma ordem judicial que orienta uma força policial a abordar e deter uma pessoa em particular e exigir que 

forneça uma resposta a uma queixa ou, caso contrário, que compareça ao tribunal. 

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO (MOU) 

Acordo entre duas partes estabelecendo um conjunto de princípios que governam seu relacionamento 

num assunto particular. Um MOU é frequentemente usado por países para governar seu 

compartilhamento de ativos nos casos internacionais de confiscação de ativos ou para estabelecer suas 

respectivas obrigações em iniciativas de prevenção à lavagem de dinheiro. Unidades de Inteligência 

Financeira (FIUs), com a tarefa de receber e analisar continuamente relatórios de transações suspeitas e 

manter ligações próximas com a polícia e as autoridades alfandegárias, compartilhar informações entre si 

informalmente no contexto de investigações, normalmente com base num MOU. 

MOEDA 

Cédulas e moedas que estão em circulação como um meio de troca. 

MOEDA VIRTUAL 

Um meio de troca que opera no espaço digital que pode ser tipicamente convertido num decreto (por 

exemplo, moeda governamental emitida) ou pode ser substituído por moeda real. 

MONEYVAL 

Conselho do Comitê Seleto da Europa de Especialistas na Avaliação de Medidas de Prevenção à Lavagem 

de Dinheiro. Anteriormente PC-R-EV, o comitê foi estabelecido em 1997 pelo Comitê de Ministros do 

Conselho da Europa para consulta de auto avaliações e avaliações mútuas de medidas prevenção à 

lavagem de dinheiro em vigor no Conselho dos Países Europeus que não são membros da FATF.  

MONITORAMENTO 

Um elemento do programa anti-lavagem de dinheiro de uma instituição no qual a atividade do cliente é 

revista em busca de padrões, tendências ou transações fora do normal ou suspeitas. Transações são 

frequentemente monitoradas usando software que confronta a atividade contra um limiar do que é 

considerado "normal e esperado" para o cliente. 
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N 

NAÇÕES UNIDAS (NU) 

Uma organização internacional que foi estabelecida em 1945 por 51 países comprometidos em preservar 

a paz através da cooperação e segurança coletiva. Hoje, quase toda nação do mundo pertence à ONU. 

Veja também Convenção de Viena. As Nações Unidas contribuem para a luta contra o crime organizado 

com iniciativas como o Programa Global contra a Lavagem de Dinheiro (GPML), o principal instrumento do 

Escritório das Nações Unidas de Controle de Drogas e Prevenção do Crime nesta tarefa. Através do GPML, 

a ONU ajuda os estados membro a introduzir legislação contra lavagem de dinheiro e a desenvolver 

mecanismos para combater este crime. O programa encoraja o desenvolvimento de Políticas anti-lavagem 

de dinheiro, monitora e analisa os problemas e as respostas, conscientiza o público sobre lavagem de 

dinheiro e age como um coordenador de iniciativas em conjunto anti-lavagem de dinheiro com outras 

organizações internacionais. 

NEGÓCIO COM INTENSA UTILIZAÇÃO DE NUMERÁRIO 

Qualquer negócio no qual os clientes normalmente paguem com dinheiro pelos produtos ou serviços 

fornecidos, como restaurantes, serviços de entrega de pizza, empresas de táxi, máquinas operadas por 

moedas ou lava-rápidos. Alguns lavadores de dinheiro dirigem ou usam negócios de intensa utilização de 

numerário para misturar fundos obtidos ilegalmente com dinheiro verdadeiramente gerado pelo negócio. 

NEGÓCIO DE SERVIÇOS FINANCEIROS (MSB) 

Uma pessoa (física ou jurídica) engajada em qualquer das seguintes atividades, onde exceda o limite 

regulatório aplicável, e a tal ponto a pessoa geralmente é considerada como uma instituição financeira 

sujeita às obrigações PLD: 

� Negociando em Moeda Estrangeira; 

� Desconto de cheques; 

� Emissão ou venda de cheques de viagem ou ordens de pagamento; 

� Fornecer ou vender acesso pré-pago; e 

� Transmissão de fundos. 

NEGÓCIOS E PROFISSÕES NÃO FINANCEIROS DESIGNADOS 

A FATF recomenda certos padrões aplicados aos negócios não financeiros e profissões, inclusive 

especificamente: 

� Cassinos (Incluindo Cassinos Virtuais); 
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� Agentes Imobiliários; 

� Comerciantes de metais e pedras preciosas; 

� Advogados, notários, outros profissionais jurídicos independentes e contadores. (Observe que isso 

se refere àqueles que se preparam para executar certos serviços em nome dos clientes.); e 

� Provedores de serviços de fundos e empresas que preparam ou executam certas tarefas em nome 

dos seus clientes. 

NESTING 

A prática na qual um banco respondente fornece serviços correspondentes posteriores a outras 

instituições financeiras e processa essas transações, através da sua própria conta correspondente. O 

banco correspondente está assim processando transações para instituições financeiras sobre as quais 

não realizou a devida diligência. Enquanto isso é uma parte normal do banco correspondente, exige que o 

banco correspondente conduza diligência devida melhorada no programa PLD do seu respondente para 

mitigar adequadamente o risco de processamento de transações dos clientes do cliente. 

O 

OFFSHORE 

Literalmente, longe do país natal de alguém -se alguém vive na Europa, então os EUA são considerados 

"offshore". Na linguagem da lavagem de dinheiro, o termo refere-se a jurisdições consideradas favoráveis 

aos investimentos estrangeiros devido à baixa ou nenhuma tributação ou regulamentos rigorosos de sigilo 

bancário. 

OFICIAL DE RELATO DE LAVAGEM DE DINHEIRO (MLRO) 

Um termo usado em várias regras internacionais para se referir à pessoa responsável por supervisionar as 

atividades e o programa prevenção à lavagem de dinheiro de uma empresa e por preencher relatórios de 

transações suspeitas com a FIU nacional. A MLRO é a pessoa principal na implementação de estratégias e 

Políticas do combate à lavagem de dinheiro. 

OPERAÇÃO POLICIAL 

Táctica de investigação em que os agentes infiltrados se apresentam como criminosos, por vezes através 

de um negócio de "fachada", para ganhar a confiança de criminosos suspeitos ou conhecidos para 

recolher informações e obter provas de conduta criminosa É um meio eficaz de identificar criminosos, 

penetrar em organizações criminosas e identificar bens contaminados na lavagem de dinheiro e outros 

casos. 
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ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL (ONG) 

Organizações sem fins lucrativos que não estão diretamente vinculadas a governos de países específicos, 

e executam uma variedade de serviços e funções humanitárias, inclusive levar as preocupações dos 

cidadãos aos governos, advogando por causas e encorajando a participação Política. Os regulamentos 

prevenção à lavagem de dinheiro para ONGs de alguns países ainda têm lacunas que algumas 

preocupações podem ser exploradas por terroristas ou seus simpatizantes que tentam mover dinheiro 

secretamente. 

ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OECD) 

Organização internacional que ajuda governos em problemas de desenvolvimento econômico na 

economia global. A OECD abriga a secretaria da FATF em Paris. 

ORGANIZAÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS (NPO) 

Estas podem assumir diversas formas, dependendo da jurisdição e do sistema legal, incluindo 

associações, fundações, comissões de angariação de fundos, organizações de serviços comunitários, 

empresas de interesse público, sociedades anônimas e instituições públicas beneficentes. A FATF sugeriu 

práticas para ajudar autoridades a proteger organizações que angariam ou desembolsam fundos para 

instituições de caridade, religiosas, culturais, educacionais, sociais ou de propósitos fraternais de serem 

usados indevidamente ou explorados por financiadores do terrorismo. 

ORIGINADOR 

O titular da conta ou, quando não houver conta, a pessoa (física ou jurídica) que faz a ordem com a 

instituição financeira para realizar a transferência eletrônica. 

P 

PARAÍSO FISCAL 

Países que oferecem incentivos fiscais especiais ou evasão fiscal a investidores e depositantes 

estrangeiros. 

PARCELA DO PORTADOR 

Instrumentos negociáveis que conferem a propriedade em uma corporação à pessoa que está na posse 

física do certificado de ações ao portador, um certificado emitido ao "Portador" e não em nome de um 

indivíduo ou organização. 
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PEDIDO DE PAGAMENTO 

Um instrumento monetário normalmente comprado em dinheiro em pequenas denominações (geralmente 

abaixo de 500 euros). É normalmente usado por pessoas sem contas bancárias para pagar contas ou 

pagar por compras nas quais o fornecedor não aceitará um cheque pessoal. Ordens financeiras podem 

ser usadas para lavagem de dinheiro, pois representam um instrumento feito na instituição emissora e 

não na conta de um indivíduo. 

PESSOA EXPOSTA POLITICAMENTE (PEP) 

Pessoa natural que desempenha ou tenha desempenhado, nos cinco anos anteriores, cargo, emprego ou 

função pública relevantes, assim como funções relevantes em organizações internacionais. 

POSICIONAMENTO 

A primeira fase do processo de lavagem de dinheiro: A disposição física dos rendimentos provenientes de 

atividades ilegais 

PRESENÇA FÍSICA 

Existência de uma localização real de tijolo e cimento com uma gestão significativa da instituição 

fisicamente localizada dentro de um país, onde mantém registos comerciais e está sujeita a supervisão A 

mera existência de um agente local ou equipe de baixo nível não constitui presença física. 

PROCEDIMENTOS CRIMINAIS 

Qualquer propriedade derivada ou obtida, direta ou indiretamente, através da prática de um crime. 

PROCESSAMENTO DE LOTES 

Um tipo de processamento de dados e transmissão de comunicações de dados no qual transações 

relacionadas são agrupadas e transmitidas para o processamento, normalmente pelo mesmo computador 

e na mesma aplicação. 

PROGRAMA DE CONFORMIDADE DA LEI DO SIGILO BANCÁRIO (BSA) 

Um programa que as instituições financeiras sediadas nos EUA -conforme definido na Lei de Sigilo 

Bancário -são obrigadas a estabelecer e implementar para controlar a lavagem de dinheiro e crimes 

financeiros relacionados. Os componentes do programa incluem, no mínimo: o desenvolvimento de 

Políticas internas, procedimentos e controles; a designação de um oficial de conformidade; treinamento 

contínuo dos funcionários; e uma função de auditoria independente para testar o programa. 
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PROGRAMA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO 

O sistema projetado para ajudar instituições no combate à lavagem de dinheiro e financiamento do 

terrorismo. Em muitas jurisdições, regulações governamentais exigem que instituições financeiras, 

inclusive bancos, corretores de títulos e negócios de serviços financeiros estabeleçam esses programas. 

Um programa prevenção à lavagem de dinheiro deve incluir, no mínimo: 

� Políticas, procedimentos e controles internos por escrito; 

� Um oficial de Compliance PLD designado; 

� Treinamento contínuo dos funcionários; e 

� Revisão independente para testar o programa 

PROGRAMA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E FINANCIAMENTO DE TERRORISMO 

Veja Programa Anti-Lavagem de Dinheiro 

PROPRIETÁRIO BENEFICIÁRIO 

O termo proprietário beneficiário tem duas definições diferentes, dependendo do contexto. A pessoa física 

que, em última instância, possui ou controla uma conta através da qual uma transação está sendo 

conduzida. As pessoas físicas que têm propriedade significativa de, assim como aqueles que exercitam o 

controle efetivo final, uma pessoa jurídica ou acordo. 

PROPRIETÁRIO BENEFICIÁRIO PRINCIPAL (UBO) 

Veja Proprietário Beneficiário 

PROTEÇÃO DE ATIVOS 

Um processo que inclui reorganizar como os ativos são mantidos para deixá-los menos vulneráveis caso 

uma reclamação seja feita contra uma pessoa. Proteção de ativos também é um termo usado por 

planejadores fiscais para medidas tomadas para proteger os ativos contra taxação em outras jurisdições. 

Q 

Nenhum termo neste momento. 

R 

RELATÓRIO DE ATIVIDADE SUSPEITA (SAR) 

Veja Relatório de Transação Suspeita. 
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RELATÓRIO DE TRANSAÇÃO DE MOEDA (CTR) 

Um relatório que documenta uma transação de moeda física que supera um certo limite monetário. Um 

CTR também pode ser registrado em transações de múltiplas moedas que ocorram num dia e excedam a 

quantia de relatório exigida. Alguns países, incluindo os Estados Unidos, têm requisitos que abordam 

quando os CTRs devem ser apresentados às autoridades governamentais. 

RELATÓRIO DE TRANSAÇÃO SUSPEITA (STR) 

Um registro governamental exigido pelas entidades que reportam que inclui a conta de uma instituição 

financeira de uma transação questionável. Muitas jurisdições exigem que instituições financeiras relatem 

transações suspeitas a autoridades governamentais relevantes, como a sua FIU num relatório de 

transações suspeitas (STR), também conhecido como relatório de atividades suspeitas ou SAR. 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE SEGURANÇA DA ONU 1373 (2001) 

Adotada em 2001, a resolução exige que as nações membro tomem uma série de ações para combater o 

terrorismo através da adoção de leis e regulações e o estabelecimento de estruturas administrativas. A 

resolução também exige que os países membros "prestem uns aos outros a maior assistência possível 

para investigações ou processos criminais relacionados ao financiamento ou apoio a atos terroristas". 

RISCO DE CONCENTRAÇÃO 

O risco de concentração se aplica principalmente ao lado do ativo da folha de balanço patrimonial. Como 

prática comum, as autoridades de supervisão não só exigem que as instituições financeiras tenham 

sistemas de informação para identificar concentrações de crédito, mas também estabelecem limites para 

restringir a exposição bancária a mutuários individuais ou grupos de mutuários relacionados. Do lado do 

passivo, o risco de concentração está associado ao risco de financiamento, especialmente o risco de 

saque antecipado e repentino de fundos por grandes depositantes que poderia prejudicar a liquidez de 

uma instituição 

RISCO DE REPUTAÇÃO 

O potencial de que a publicidade adversa sobre as práticas comerciais e associações de uma instituição 

financeira, sejam ou não precisas, causará uma perda de confiança na integridade da instituição Bancos 

e outras instituições financeiras são especificamente vulneráveis ao risco de reputação, pois podem se 

tornar um veículo ou vítima de atividades ilegais perpetradas pelos clientes. Essas instituições podem se 

proteger através dos programas Conheça Seu Cliente e Conheça Seu Funcionário. 
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RISCO OPERACIONAL 

O risco de perda direta ou indireta de operações devido a processos internos, pessoas ou sistemas 

inadequados ou falhos, ou como resultado de eventos externos. A percepção pública de que um banco 

não é capaz de gerenciar o seu risco operacional efetivamente pode interromper ou prejudicar o negócio 

do banco. 

S 

SERVIÇOS DE REMESSA 

Também referidos como casas de câmbio, serviços de remessa são negócios que recebem dinheiro ou 

outros fundos que são transferidos através do sistema bancário para outra conta. A conta é mantida por 

uma empresa associada numa jurisdição estrangeira, onde o dinheiro é disponibilizado ao destinatário 

final. 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA DE FUNDOS OU SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA DE VALORES 

Serviço financeiro que aceita dinheiro, cheques e outros instrumentos monetários que podem armazenar 

valor em um local e pagar uma soma correspondente em dinheiro ou outra forma a um beneficiário em 

outro local através de uma comunicação, mensagem, transferência ou através de uma rede de liberação 

à qual o serviço de transferência de dinheiro/valor pertence. Transações executadas por esses serviços 

podem envolver um ou mais intermediários e um pagamento final de terceiro. Um serviço de transferência 

de fundos ou valores pode ser fornecido por pessoas (físicas ou jurídicas) formalmente através do sistema 

financeiro regulado (por exemplo, contas bancárias), informalmente através de instituições financeiras 

não bancárias e entidades de negócio ou fora do sistema regulado. Em algumas jurisdições, sistemas 

informais são referidos como serviços de remessa alternativos ou sistemas bancários clandestinos (ou 

paralelos). 

SERVIÇO DE TRANSFERÊNCIA DE VALORES 

Veja Serviço de Transferência de Dinheiro. 

SIGILO BANCÁRIO 

Refere-se às leis e regulações em países que proíbem bancos de divulgar informações sobre uma conta -

ou até revelar a sua existência -sem o consentimento do titular da conta. Impede o fluxo de informações 

de cruzar fronteiras nacionais entre instituições financeiras e seus supervisores. Uma das 40 

Recomendações da FATF declara que países devem garantir que as leis de sigilo não inibam a 

implementação das Recomendações da FATF. 
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SISTEMA ALTERNATIVO DE EMISSÃO (ARS) 

Banco clandestino ou sistemas informais de transferência de valores (IVTS). Frequentemente associado 

a grupos étnicos do Oriente Médio, África ou Ásia, e normalmente envolve a transferência de valores entre 

países fora do sistema bancário formal. A entidade emissora pode ser uma loja comum vendendo 

mercadorias que tenha um acordo com um negócio correspondente em outro país. Normalmente não há 

movimento físico de moedas e a verificação e contabilidade são tratadas com informalidade. A 

transferência financeira acontece por informações codificadas que são passadas através de conversas, 

mensageiros, cartas, fax, e-mail, mensagens de texto ou sistemas de bate-papo on-line, seguido por 

alguma forma de confirmações de telecomunicações. 

SISTEMA INFORMAL DE TRANSFERÊNCIA DE VALORES (IVTS) 

Veja Sistema de Envio Alternativo. 

SMURFING 

Um método de lavagem de dinheiro comumente usado, o smurfing envolve o uso de múltiplos indivíduos 

e/ou múltiplas transações para fazer depósitos em dinheiro, comprar instrumentos monetários ou saques 

bancários em valores abaixo do limiar do que precisaria ser informado às autoridades. Os indivíduos 

contratados para conduzir as transações são referidos como "smurfs".  

T 

TAXA DE CÂMBIO DO PESO NO MERCADO NEGRO (BMPE) 

A Taxa de Câmbio do Peso no Mercado Negro (BMPE) é um exemplo de um método complexo de lavagem 

de dinheiro mediante operações comerciais. A BMPE originalmente foi conduzida pelas Políticas restritivas 

da Colômbia sobre câmbio financeiro. Para driblar essas Políticas, os negócios colombianos ignoraram os 

impostos governamentais lidando com corretores de pesos que trabalham no mercado negro ou no 

mercado financeiro paralelo. Traficantes de drogas colombianosse aproveitaram deste método para 

receber pesos colombianos na Colômbia em troca de dólares de drogas dos EUA localizados nos EUA. 

TESTEMUNHO 

Apresentação oral da testemunha, normalmente sob juramento, que descreve fatos conhecidos pela 

mesma. 

TIPOLOGIA 

Refere-se a um método de lavagem de dinheiro e é um termo usado pela FATF. 
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TITULAR DO CARTÃO 

Pessoa para quem um cartão de transação financeira é emitido, ou uma pessoa adicional autorizada a usar 

o cartão. 

TRÁFICO HUMANO 

Também conhecido como Tráfico de Pessoas. O comércio de humanos, mais comumente para o propósito 

de escravidão sexual, trabalho forçado ou exploração sexual comercial. O tráfico ocorre em quase todos 

os países do mundo, e é frequentemente citado como o segundo maior empreendimento criminoso do 

mundo. 

TRANSAÇÃO INCOMUM 

A transação que parece destinada a contornar as exigências de relatórios é inconsistente com os padrões 

de transação da conta ou se desvia da atividade esperada para esse tipo de conta. 

TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA 

Transmissão electrónica de fundos entre instituições financeiras em seu nome ou em nome dos seus 

clientes. Transferências eletrônicas são veículos financeiros abrangidos pelos requisitos regulamentares 

de muitos países no esforço de combate à lavagem de dinheiro. 

TRANSFERÊNCIA DOMÉSTICA 

Transferência de fundos eletrônicos nas quais as instituições originadoras e beneficiárias estão 

localizadas na mesma jurisdição. Uma transferência doméstica, portanto, refere-se a qualquer cadeia de 

transferências bancárias que aconteçam inteiramente dentro das fronteiras de uma única jurisdição, 

mesmo que o sistema real usado para enviar a transferência possa estar localizado em outra jurisdição ou 

online. 

TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS (EFT) 

Movimento de fundos entre instituições financeiras eletronicamente. Os dois sistemas de transferência 

de fundos eletrônicos mais comuns nos EUA são FedWire e CHIPS. (O SWIFT frequentemente se refere ao 

terceiro sistema EFT, mas na realidade é um sistema de mensagens internacionais que executa instruções 

para transferências bancárias entre instituições, em vez do próprio sistema de transferência bancária.) 

TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL (TI) 

Organização não governamental sediada em Berlim dedicada a aumentar a responsabilidade 

governamental e reprimir a corrupção internacional e nacional. Estabelecida em 1993, a TI é ativa em 

aproximadamente 100 países. Ela publica "notícias sobre corrupção" no seu site diariamente e oferece um 
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arquivo de artigos e reportagens com notícias relacionadas à corrupção. O seu Sistema de Pesquisa e 

Informações On-line de Corrupção, ou CORIS, é talvez o banco de dados sobre corrupção mais abrangente 

do mundo A TI é mais conhecida pelo seu Índice de Percepção de Corrupção (CPI) anual, que classifica 

países pelos níveis percebidos de corrupção entre os oficiais públicos; seu Índice de Pagadores de 

Suborno (BPI) classifica os países líderes na exportação de acordo com sua propensão ao suborno. O 

Relatório Global de Corrupção anual da TI combina o CPI e o BPI e classifica cada país pelo seu nível geral 

de corrupção. As listas ajudam instituições financeiras a determinar o risco associado a uma jurisdição 

particular. 

TRATADO DE ASSISTÊNCIA LEGAL MÚTUA (MLAT) 

Acordo entre países permitindo assistência mútua em procedimentos jurídicos e acesso a documentos e 

testemunhas e outros recursos legais e judiciais nos respectivos países, em setores privados e públicos, 

para o uso em investigações e processos oficiais. 

U 

UNIÃO EUROPEIA (UE) 

A UE moderna foi fundada no Tratado de Maastricht sobre a União Europeia, assinado em 1992 e efetivado 

em 1993. A UE é uma união político-econômica de estados membros localizados principalmente na 

Europa. Os estados membros estabeleceram três instituições comuns (o Parlamento Europeu, a Comissão 

Europeia e o Conselho da União Europeia) às quais delegam parte da soberania para que decisões sobre 

assuntos específicos do interesse coletivo possam ser tomadas democraticamente no nível europeu. 

Como resultado, pessoas, mercadorias, serviços e dinheiro fluem livremente pela UE. 

UNIDADE DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA (FIU) 

Uma agência nacional central responsável por receber, analisar e transmitir divulgações sobre transações 

suspeitas às autoridades apropriadas. 

V 

VEÍCULOS CORPORATIVOS 

Tipos de entidades jurídicas que podem estar sujeitas ao uso indevido, como empresas limitadas privadas 

e empresas limitadas públicas cujas ações não sejam comercializadas numa bolsa de valores, fundos, 

organizações sem fins lucrativos, parcerias limitadas e parcerias de responsabilidade limitada e empresas 

de investimento privados. Ocasionalmente, é difícil identificar quem são efetivamente os proprietários 
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beneficiários e controladores de veículos corporativos, o que torna os veículos vulneráveis à lavagem de 

dinheiro. 

W 

Nenhum termo neste momento. 

X 

Nenhum termo neste momento. 

Y 

Nenhum termo neste momento. 

Z 

Nenhum termo neste momento. 

 

Fonte: https://www.acams.org/pt-br/recursos/gloss%C3%A1rio-de-termos-pld#u-b78a6984 

 


